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Belo Horizonte, Quarta-feira, 25 de Agosto de 2021.
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SLU - Superintendência de Limpeza Urbana

PORTARIA SLU Nº 058, DE 23 DE AGOSTO DE 2021
 

Estabelece as hipóteses de tratamento de dados pessoais no âmbito da Superintendência de Limpeza Urbana – SLU.
 

O Superintendente de Limpeza Urbana, no exercício das competências legais estabelecidas pela Lei nº 11.065, de 1º de agosto
de 2017, atualizada,
RESOLVE:
 

Art. 1º - Estabelecer as hipóteses de tratamento de dados pessoais no âmbito da Superintendência de Limpeza Urbana – SLU,
nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), na
forma do Anexo I.
 

Art. 2º - Essa portaria entra em vigor na sua data de publicação.
 

Belo Horizonte, 23 de agosto de 2021
 

Genedempsey Bicalho Cruz
Superintendente de Limpeza Urbana

 

ANEXO I
 

A Superintendência de Limpeza Urbana – SLU é a autarquia municipal responsável pela elaboração, controle e execução de
programas e atividades voltados para a limpeza urbana de Belo Horizonte, comprometida com a privacidade e segurança do
tratamento de dados pessoais confiados pelos usuários.
Este documento aplica-se exclusivamente aos dados pessoais coletados e tratados por esta autarquia, para o atendimento de
sua finalidade pública, com o objetivo de executar as competências legais ou cumprir as atribuições legais do serviço público.
 

1. Definições importantes que dão suporte a este documento:
 

Anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento do tratamento, por meio dos quais um dado
perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, a um indivíduo; Autoridade nacional de Proteção de Dados: órgão da
administração pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento desta Lei em todo território nacional;
Banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um ou vários locais, em suporte eletrônico ou físico;
Consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular concorda com o tratamento de seus dados
pessoais para uma finalidade determinada;
Controlador: pessoa jurídica de direito público ou privado, a quem competem as decisões referentes ao tratamento de dados
pessoais;
Dado pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou identificável;
Dado pessoal de criança e de adolescente: O Estatuto da criança e do Adolescente (ECA) considera criança a pessoa até 12
anos de idade incompletos e adolescentes aquela entre 12 e 18 anos de idade. Em especial, a LGPD determina que as
informações sobre o tratamento de dados pessoais de crianças e de adolescentes deverão ser fornecidas de maneira simples,
clara e acessível de forma a proporcionar a informação necessária aos pais ou ao responsável legal e adequada ao
entendimento da criança;
Dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou à
organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico,
quando vinculado a uma pessoa natural;
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Eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em banco de dados, independentemente do
procedimento empregado;
Encarregado: pessoa responsável por atuar como canal de comunicação entre o controlador, os titulares de dados e a
Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais (ANPD); Titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que
são objetos de tratamento;
Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, produção, recepção, classificação,
utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação
ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração;
Uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência internacional, interconexão de dados pessoais ou tratamento
compartilhado de banco de dados pessoais por órgãos e entidades públicas no cumprimento de suas competências legais, ou
entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorização específica, para as modalidades de tratamento efetuadas uma
ou mais modalidades de tratamento permitidas por esses entes públicos, ou entre entes privados.
 

2. Objetivo da política de proteção de dados
 

Informar acerca das boas práticas em proteção de dados pessoais que vem sendo implantadas pela SLU, visando a
conformidade com a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD.
 

3. Princípios da LGPD
 

São os princípios norteadores da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e também desta política interna de proteção de
dados:
Finalidade: realização do tratamento para os propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, sem a
possibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com essas finalidades;
Adequação: realização do tratamento adequado, compatível com as finalidades informadas ao titular, de acordo com o contexto
do tratamento;
Necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de suas finalidades, com abrangência dos dados
pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às finalidades do tratamento;
Livre acesso: direito à consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a duração do tratamento, bem como sobre a integridade de
seus dados pessoais;
Qualidade dos dados: direito à exatidão, clareza, relevância e atualização dos dados, de acordo com a necessidade para o
cumprimento da finalidade de seu tratamento;
Transparência: direito a informações claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do tratamento e os respectivos
agentes de tratamento, observados os segredos comercial e industrial;
Segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e
de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão;
Prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos em virtude do tratamento de dados pessoais;
Não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos;
Responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo agente, da adoção de medidas eficazes e capazes de
comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas.
 

4. Tratamento de dados pessoais na SLU
 

O tratamento de dados pessoais na SLU deve seguir os princípios definidos neste documento, devendo ser estritamente voltado
às finalidades às quais a coleta dos dados se destina, respeitando os critérios de compartilhamento e de segurança das
informações.
Os dados pessoais custodiados por esta SLU são manipulados por servidores públicos quando necessitam lidar com eles para
dar cumprimento a finalidade do tratamento de dados, e o acesso aos sistemas é individual e protegido por senha própria e
intransferível.
As informações referentes a pessoas físicas somente devem ser coletadas na medida da necessidade para o cumprimento da
finalidade, e, quando necessário, cabível o consentimento para o tratamento dos dados que deverá ser obtido em conformidade
com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
Tratando-se de coleta de dados de menores de idade, é imprescindível a obtenção do consentimento inequívoco e informado de
um dos pais e/ou responsáveis legais, salvo para situações em que seja necessário entrar em contato com os seus
responsáveis ou para a sua proteção. Os referidos dados serão protegidos e utilizados em prol do melhor interesse do menor.
Em atendimentos presenciais nos quais a coleta de dados seja necessária para atendimento da solicitação, a coleta será
realizada por pessoa autorizada a fazê-lo, que será responsável por registrar as informações no sistema cadastral respectivo.
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Para ter acesso aos serviços ofertados por meio de sistemas eletrônicos, o titular será o responsável por fornecer os dados
pessoais e pela veracidade deles, que ficarão registrados em sistema eletrônico sob a tutela da Administração Municipal.
Os dados pessoais poderão ser compartilhados entre os setores que compõem a estrutura organizacional da SLU, cuja
atividade exija que elas tenham acesso a eles, ressaltando-se que na análise do caso concreto poderão ser solicitadas outras
informações, que podem compreender dados sensíveis. Neste caso não restará caracterizado o compartilhamento de dados,
haja vista que as informações são tratadas no âmbito interno da SLU para o fiel atendimento da finalidade, desde que
estritamente vinculados às exigências da legislação aplicável e no âmbito das atividades da SLU.
Os dados pessoais poderão ser compartilhados com órgãos ou entidades externas à SLU, contratadas e conveniadas, que, de
alguma forma, precisam atuar de maneira a complementar a prestação de serviços, bem como com outras entidades públicas
municipais, estaduais e federais nos termos da legislação pertinente, quando houver.
A SLU poderá, também, compartilhar dados pessoais a terceiros, restrito ao mínimo necessário, por determinação da
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), de autoridades de controle competentes e para responder às solicitações e
requisições de autoridades públicas e governamentais.
Quando atingida a finalidade do tratamento dos dados pessoais, e eles não precisarem ser armazenados para satisfazer
quaisquer exigências legais, histórica ou administrativa desta Autarquia ou do Município de Belo Horizonte, estes deverão ser
devidamente eliminados. Os dados custodiados pela SLU serão conservados pelo período estritamente necessário para o
cumprimento da finalidade.
A SLU deverá prover todas as informações requeridas pelos titulares acerca do tratamento de seus dados pessoais, bem como
a manutenção do sigilo dessas informações nos termos da legislação aplicável.
Os encarregados da proteção de dados pessoais desta SLU atuarão como responsáveis, nos termos da LGPD, pela
comunicação entre os titulares, esta Autarquia e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), assim como verificar os
riscos existentes, apontar as medidas corretivas e avaliar periodicamente a segurança de dados.
Nos termos da LGPD, o titular dos dados poderá a qualquer momento solicitar o acesso à confirmação da existência de
tratamento, correção, anonimização, eliminação ou limitação de uso de seus dados pessoais custodiados por esta SLU, exceto
nos casos previstos em lei.
O usuário deverá acessar o portal eletrônico da PBH no endereço:
https//serviços.pbh.gov.br/serviços/i/5eb30ad2282e7567ed76dc28;servicos+lei-de-acesso-a-informa ção para solicitar
confirmação de existência ou o acesso a dados pessoais, nos termos do art. 19, II da Lei nº 13.709/2018, referentes a:
 

I – acesso à informação sobre a confirmação da existência de tratamento (art. 18, I);
II – acesso aos dados pessoais de quem é titular e que são objeto de tratamento pela Administração Pública Municipal (art. 18,
II);
III – acesso à informação sobre entidades públicas e privadas com as quais o controlador realizou uso compartilhado de dados
(art. 18, VII);
IV – acesso às informações a respeito dos critérios e dos procedimentos utilizados para a decisão automatizada, observados os
segredos comercial e industrial (art, 20, § 1º).
 

O usuário deverá acessar o portal eletrônico da PBH no endereço: https://prefeitura.pbh.gov.br/ouvidoria/fale-com-a-ouvidoria
caso tenha qualquer dúvida ou reclamação relacionada com a LGPD, em atenção ao art. 41, § 2º, I da Lei Federal nº
13.709/2018, referentes à:
 

I – correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados (art. 18, III);
II – anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade com o
disposto na LGPD (art. 18, IV);
III – eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular, exceto nas hipóteses previstas no art. 16 da LGPD
(art. 18, VI);
IV – revisão de decisões tomadas unicamente com base em tratamento automatizado de dados pessoais que afetem seus
interesses, incluídas as decisões destinadas a definir o seu perfil pessoal, profissional, de consumo e de crédito ou os aspectos
de sua personalidade (art. 20).
 

O usuário, em observância ao artigo 18, parágrafo 1º, da LGPD poderá peticionar em relação aos seus dados perante a
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) em caso de reclamações face à SLU.
A SLU reserva-se o direito de alterar estas hipóteses de tratamento a qualquer momento, sendo que as alterações serão
devidamente disponibilizadas de igual maneira à divulgada neste documento.

  Voltar

1.1.0
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte

Av. Afonso Pena 1212 - 30130-908 / Belo Horizonte - MG
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